
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.955 - SP (2014/0202868-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DA GRACA PENHA 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DO CÔNJUGE. ATIVIDADE URBANA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.304.479/SP. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Firmou-se, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, o entendimento de que a 
extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não 
é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, 
como o de natureza urbana.  
2. In casu, o início de prova material encontra-se em nome do cônjuge da agravante, 
que passou a exercer atividade urbana, não existindo, segundo o Tribunal a quo, 
outros elementos documentais que demonstrem a atividade rural exercida pela ora 
agravante.
3. Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão recursal 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria 
fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 21 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.955 - SP (2014/0202868-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DA GRACA PENHA 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria da Graca Penha contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DO CÔNJUGE. ATIVIDADE URBANA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que deve ser afastada a Súmula 7/STJ, pois a jurisprudência do STJ 

orienta-se no sentido de que o trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 

descaracteriza, por si só, os demais integrantes como ruralistas.  

Acrescenta que as provas testemunhais são firmes em demonstrar seu trabalho 

campesino por toda a sua vida. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.955 - SP (2014/0202868-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EM NOME DO CÔNJUGE. ATIVIDADE URBANA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.304.479/SP. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Firmou-se, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 
1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, o entendimento de que a 
extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não 
é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, 
como o de natureza urbana.  
2. In casu, o início de prova material encontra-se em nome do cônjuge da agravante, 
que passou a exercer atividade urbana, não existindo, segundo o Tribunal a quo, 
outros elementos documentais que demonstrem a atividade rural exercida pela ora 
agravante.
3. Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão recursal 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria 
fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar a Súmula 7/STJ.

O reflexos da atividade urbana exercida pelo cônjuge da ora agravante foi objeto do 

julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.304.479/SP, de Relatoria do 

Ministro Herman Benjamin, em que se sedimentou o entendimento segundo o qual o trabalho 

urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes 

como segurados especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 

subsistência do grupo familiar. No mesmo julgamento, firmou-se também o entendimento de que 

a extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 

quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 

urbana.  

Confira-se a ementa do julgado:
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RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO 
MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão do 
trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria prevista no 
art. 143 da Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não evidencia 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, 
por si só, os demais integrantes como segurados  especiais, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova material 
em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando 
aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em nome 
do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas estabeleceu 
que fora juntada prova material em nome desta em período imediatamente anterior 
ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da 
carência, o que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1.304.479/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
19/12/2012)

In casu, a decisão agravada asseverou que o Tribunal a quo reconheceu que os 

documentos probatórios apresentados estão em nome do cônjuge da agravante que passou a 

exercer atividade urbana, sendo, portanto, inservíveis. Ademais, a ora agravante não apresentou 

início de prova material em nome próprio ou de terceiros que estejam na condição de rurais que 

possam demonstrar a sua atividade rural. 

Destarte, ausente o início de prova material exigido por lei, incide na espécie o óbice da 

Súmula 149/STJ no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável 

de prova material, não sendo suficiente a prova exclusivamente testemunhal.

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão recursal 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é 
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vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0202868-0 AREsp 573.955 / SP

Números Origem:  00069145120114039999  1603128  201103990069146  58401200700118285  67707  
69145120114039999  700000677

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA GRACA PENHA
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DA GRACA PENHA
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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